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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 10.061-A, DE 2018 
(Do Senado Federal) 

 
PLS nº 135/2017 
OFÍCIO nº 470/2018 (SF) 
 
Altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, para possibilitar a 
opção pela mediação ou pela via arbitral para a definição dos valores de 
indenização nas desapropriações por utilidade pública, nas condições 
que especifica; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa e, no 
mérito, pela aprovação (relator: DEP. EDUARDO CURY). 
 

 
DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
(MÉRITO E ART. 54, RICD).  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 
- Parecer do relator  
- Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º O Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

“Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se por acordo, pela 

via judicial ou pela via arbitral, dentro de 5 (cinco) anos, contados da 

data da expedição do respectivo decreto, findos os quais este 

caducará. 

§ 1º Na hipótese de caducidade do decreto, somente após 1 

(um) ano poderá o mesmo bem ser objeto de nova declaração. 

§ 2º Extingue-se em 5 (cinco) anos o direito de propor ação que 

vise a indenização por restrições decorrentes de atos do Poder 

Público.”(NR) 

“Art. 10-A. O Poder Público deverá notificar o proprietário, 

apresentando-lhe oferta de indenização. 

§ 1º A notificação conterá: 

I – cópia do ato de declaração de utilidade pública; 

II – planta ou descrição dos bens e suas confrontações; 

III – valor da oferta; 

IV – informação de que o prazo para aceitar ou rejeitar a oferta 

é de 15 (quinze) dias, sendo o silêncio considerado rejeição; 

V – informação de que o proprietário pode optar por discutir o 

valor da indenização por meio de mediação ou pela via arbitral, com 

menção expressa à possibilidade de a indenização ser fixada em valor 

menor do que o inicialmente ofertado e indicação dos órgãos ou 

instituições aptos a realizar o respectivo procedimento. 

§ 2º Aceita a oferta e realizado o pagamento, será lavrado 

acordo, o qual será título hábil para a transcrição no registro de 

imóveis. 

§ 3º Rejeitada a oferta, ou transcorrido o prazo sem 

manifestação, o Poder Público procederá na forma dos arts. 11 e 

seguintes deste Decreto-Lei.” 

“Art. 10-B. Feita a opção pela mediação ou pela via arbitral, o 

particular indicará um dos órgãos ou instituições especializados em 

mediação ou arbitragem previamente cadastrados pelo órgão 

responsável pela desapropriação. 

§ 1º A mediação seguirá as normas da Lei nº 13.140, de 26 de 

junho de 2015, e, subsidiariamente, os regulamentos do órgão ou 

instituição responsável. 

§ 2º Poderá ser eleita câmara de mediação criada pelo Poder 

Público, nos termos do art. 32 da Lei nº 13.140, de 26 de julho de 

2015. 

§ 3º Os honorários dos mediadores, se houver, serão adiantados 

pelo Poder Público e, ao final do procedimento, pagos na forma 

estabelecida nos regulamentos do órgão ou instituição responsável. 

§ 4º A arbitragem seguirá as normas da Lei nº 9.307, de 23 de 

setembro de 1996, e, subsidiariamente, os regulamentos do órgão ou 
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instituição responsável. 

§ 5º Os honorários dos árbitros serão adiantados pelo Poder 

Público e, ao final do procedimento, pagos pela parte perdedora ou 

proporcionalmente, na forma estabelecida nos regulamentos do 

órgão ou instituição responsável.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se às 

desapropriações cujo decreto seja publicado após essa data. 
 

Senado Federal, em 18 de abril de 2018. 
 

Senador Eunício Oliveira 

Presidente do Senado Federal 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941 
 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade 

pública. 
 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

Constituição,  
 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se 

judicialmente, dentro de cinco anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e 

findos os quais este caducará.  

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova 

declaração.  

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a 

indenização por restrições decorrentes de atos do Poder Público. (Parágrafo único acrescido 

pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no 

foro da Capital do Estado onde for domiciliado o réu, perante o juízo privativo, se houver; sendo 

outro o autor, no foro da situação dos bens.  

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e 

irredutibilidade de vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação.  

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo 

Civil, conterá a oferta do preço e será instruída com um exemplar do contrato, ou do jornal 

oficial que houver publicado o decreto de desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e 

a planta ou descrição dos bens e suas confrontações.  

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis 

(2:000$0), dispensam-se os autos suplementares.  

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, 

sempre que possível, técnico, para proceder à avaliação dos bens.  

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de 

conformidade com o art. 685 do Código de Processo Civil, o juiz mandará imití-lo 

provisoriamente na posse dos bens.  

§ 1º A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante 

o depósito: 

a) do preço oferecido, se este for superior a 20 (vinte) vezes o valor locativo, caso 

o imóvel esteja sujeito ao imposto predial; 

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vezes o valor locativo, estando o imóvel 

sujeito ao imposto predial e sendo menor o preço oferecido; 

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do imposto territorial, 

urbano ou rural, caso o referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente 

anterior; 

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c , o juiz fixará 

independente de avaliação, a importância do depósito, tendo em vista a época em que houver 

sido fixado originalmente o valor cadastral e a valorização ou desvalorização posterior do 

imóvel. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 

§ 2º A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante 

a requerer a imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 

§ 3º Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão 

provisória. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 

§ 4º A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis 

competente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.977, de 7/7/2009)  

Art. 15-A. No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade 

ou utilidade pública e interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo 

divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em 

termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis por cento ao ano sobre o valor da 

diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o cálculo de juros 

compostos.  

§ 1º Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda 

comprovadamente sofrida pelo proprietário.  

§ 2º Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de 

utilização da terra e de eficiência na exploração iguais a zero.  

§ 3º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de 

indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações 

que visem a indenização por restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial 

aqueles destinados à proteção ambiental, incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença.  

§ 4º Nas ações referidas no § 3º, não será o Poder Público onerado por juros 

compensatórios relativos a período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo 

autor da ação. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) (Artigo 

declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal , pela 

ADIN nº 2.332-2 publicada no DOU de 13/9/2001) 

Art. 15-B. Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a 

recompor a perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão 

final de mérito, e somente serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1º de 

janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 

100 da Constituição. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do 

marido dispensa a da mulher; a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem 

pertencer a sociedade; a do administrador da coisa, no caso de condomínio, exceto o de edifício 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=589206&seqTexto=114190&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=(2332.NUME.%20OU%202332.ACMS.)(@JULG%20%3e=%2020010905)(@JULG%20%3c=%2020010913)&base=baseAcordaos
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=(2332.NUME.%20OU%202332.ACMS.)(@JULG%20%3e=%2020010905)(@JULG%20%3c=%2020010913)&base=baseAcordaos
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=(2332.NUME.%20OU%202332.ACMS.)(@JULG%20%3e=%2020010905)(@JULG%20%3c=%2020010913)&base=baseAcordaos
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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de apartamento constituindo cada um propriedade autônoma, a dos demais condôminos e a do 

inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, detentor da herança, a dos 

demais interessados, quando o bem pertencer a espólio.  

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no 

território da jurisdição do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa 

para a citação, ao fim de 48 horas, independentemente de nova diligência ou despacho.  

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicílio ou da residência do 

réu, a citação far-se-á por precatória, se o mesmo estiver em lugar certo, fora do território da 

jurisdição do juiz.  

Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em 

lugar ignorado, incerto ou inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juízo 

certificarão.  

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário.  

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou 

impugnação do preço; qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta.  

Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de 

sua capacidade civil, o juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, até 

que se lhe habilite o interessado.  

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade 

à investidura do curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo 

representante do espólio, ou do incapaz.  

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará, por sentença no 

despacho saneados.  

Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa 

quanto ao preço, o perito apresentará o laudo em carteiro até cinco dias, pelo menos, antes da 

audiência de instrução e julgamento.  

§ 1º O perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou 

documentos que se tornarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre 

outras circunstâncias atendíveis para a fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. Ser-

lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões o, a arbítrio do juiz, as de outros 

documentos que juntar ao laudo.  

§ 2º Antes de proferido o despacho saneados, poderá o perito solicitar prazo especial 

para apresentação do laudo.  

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do 

Código de Processo Civil. Encerrado o debate, O juiz proferirá sentença fixando o preço da 

indenização.  

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo 

outra audiência que se realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença.  

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas.  

Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módicas para desmonte e transporte 

de maquinismos instalados e em funcionamento.  

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se 

incluirão os direitos de terceiros contra o expropriado. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 

§ 1º Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as 

úteis, quando feitas com autorização do expropriante. (Parágrafo único com redação dada 

pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) e  transformado em § 1º pela Lei nº 4.686, de 21/6/1965)  

§ 2º Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tribunal, 

antes da decisão final, determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que 

será fixado, trimestralmente, pela Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=377874&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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(Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.686, de 21/6/1965) e com nova redação da pela Lei nº 6.306, 

de 15/12/1975) 

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e 

deverá atender, especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição 

e interesse que deles aufere o proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; 

ao valor venal dos da mesma espécie, nos últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação 

de área remanescente, pertencente ao réu.  

§ 1º A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço 

oferecido condenará o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre 

meio e cinco por cento do valor da diferença, observado o disposto no § 4º do art. 20 do Código 

de Processo Civil, não podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e 

um mil reais). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956 e com nova redação dada 

pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) (Expressão “não podendo os honorários 

ultrapassar R$ 151.000,00” declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo 

Supremo Tribunal Federal , pela ADIN nº 2.332-2 publicada no DOU de 13/9/2001) 

§ 2º A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou 

judicial, não ficará sujeita ao imposto de lucro imobiliário. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

2.786, de 21/5/1956) 

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo se aplica:  

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de 

desapropriação de imóvel rural, por interesse social, para fins de reforma agrária;  

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação 

indireta. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

§ 4º O valor a que se refere o § 1º será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 

1º de janeiro de cada ano, com base na variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA do respectivo período. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-

56, de 24/8/2001) 

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito 

simplesmente devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando 

o for pelo expropriante.  

§ 1º A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da 

oferecida fica sujeita ao duplo grau de jurisdição. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

6.071, de 3/7/1974) 

§ 2º Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), observar-

se-á o disposto no art. 839 do Código de Processo Civil.  

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do 

expropriante, mandado de imissão de posse, valendo a sentença como título hábil para a 

transcrição no registo de imóveis.  

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso 

contrário, pelo vencido, ou em proporção, na forma da lei.  

Art. 31. Ficam sub-rogados no preço quaisquer ônus ou direitos que recaiam sobre 

o bem expropriado.  

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 

§ 1º As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e 

ajuizadas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 

§ 2º Incluem-se na disposição prevista no § 1º as multas decorrentes de 

inadimplemento e de obrigações fiscais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 

§ 3º A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação 

própria. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=377874&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356183&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356183&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=(2332.NUME.%20OU%202332.ACMS.)(@JULG%20%3e=%2020010905)(@JULG%20%3c=%2020010913)&base=baseAcordaos
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=(2332.NUME.%20OU%202332.ACMS.)(@JULG%20%3e=%2020010905)(@JULG%20%3c=%2020010913)&base=baseAcordaos
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=(2332.NUME.%20OU%202332.ACMS.)(@JULG%20%3e=%2020010905)(@JULG%20%3c=%2020010913)&base=baseAcordaos
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=357537&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=357537&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=589206&seqTexto=114190&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=589206&seqTexto=114190&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=589206&seqTexto=114190&PalavrasDestaque=
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Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é 

considerado pagamento prévio da indenização.  

§ 1º O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em 

estabelecimento bancário acreditado, a critério do juiz. (Parágrafo único transformado em § 1º 

pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 

§ 2º O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do 

fixado pela sentença, poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim 

previsto neste e no art. 15, observado o processo estabelecido no art. 34. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 

Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de 

quitação de dívidas fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com 

o prazo de 10 dias, para conhecimento de terceiros.  

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço 

ficará em depósito, ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo.  

Art. 34-A. Se houver concordância, reduzida a termo, do expropriado, a decisão 

concessiva da imissão provisória na posse implicará a aquisição da propriedade pelo 

expropriante com o consequente registro da propriedade na matrícula do imóvel. 

§ 1º A concordância escrita do expropriado não implica renúncia ao seu direito de 

questionar o preço ofertado em juízo. 

§ 2º Na hipótese deste artigo, o expropriado poderá levantar 100% (cem por cento) 

do depósito de que trata o art. 33 deste Decreto-Lei. 

§ 3º Do valor a ser levantado pelo expropriado devem ser deduzidos os valores 

dispostos nos §§ 1º e 2º do art. 32 deste Decreto-Lei, bem como, a critério do juiz, aqueles tidos 

como necessários para o custeio das despesas processuais. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.465, 

de 11/7/2017) 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados á Fazenda Pública, não podem 

ser objeto de reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. 

Qualquer ação, julgada procedente, resolver-se-á em perdas e danos.  

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação 

própria, de terrenos não edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização.  
 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 
 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação 

econômica pela dessa, procriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do 

expropriante.  

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou 

sonegação de quaisquer informações que possam interessar à marcha do processo ou ao 

recebimento da indenização.  

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e 

não se interrompe pela superveniência destas.  

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma 

desta lei.  

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em 

curso, não se permitindo depois de sua vigência outros termos e atos alem dos por ela admitidos, 

nem o seu processamento por forma diversa da que por ela é regulada.  

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil.  

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, 

e 30 dias nos Estados e Território do Acre, revogadas as disposições em contrário.  
 

Rio de Janeiro, em 21 de junho de 1941, 120º da Independência e 53º da República.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=355051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
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GETÚLIO VARGAS.  
Francisco Campos. 

 

LEI Nº 13.140, DE 26 DE JUNHO DE 2015 
 

Dispõe sobre a mediação entre particulares 

como meio de solução de controvérsias e sobre 

a autocomposição de conflitos no âmbito da 

administração pública; altera a Lei nº 9.469, de 

10 de julho de 1997, e o Decreto nº 70.235, de 

6 de março de 1972; e revoga o § 2º do art. 6º 

da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997. 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a mediação como meio de solução de controvérsias 

entre particulares e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública.  

Parágrafo único. Considera-se mediação a atividade técnica exercida por terceiro 

imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a 

identificar ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA AUTOCOMPOSIÇÃO DE CONFLITOS EM QUE FOR 

PARTE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 
 

Seção I 

Disposições Comuns 
 

Art. 32. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar 

câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos, no âmbito dos respectivos órgãos 

da Advocacia Pública, onde houver, com competência para:  

I - dirimir conflitos entre órgãos e entidades da administração pública; 

II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de 

composição, no caso de controvérsia entre particular e pessoa jurídica de direito público; 

III - promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta.  

§ 1º O modo de composição e funcionamento das câmaras de que trata o caput será 

estabelecido em regulamento de cada ente federado.  

§ 2º A submissão do conflito às câmaras de que trata o caput é facultativa e será 

cabível apenas nos casos previstos no regulamento do respectivo ente federado.  

§ 3º Se houver consenso entre as partes, o acordo será reduzido a termo e constituirá 

título executivo extrajudicial.  

§ 4º Não se incluem na competência dos órgãos mencionados no caput deste artigo 

as controvérsias que somente possam ser resolvidas por atos ou concessão de direitos sujeitos 

a autorização do Poder Legislativo.  

§ 5º Compreendem-se na competência das câmaras de que trata o caput a prevenção 

e a resolução de conflitos que envolvam equilíbrio econômico-financeiro de contratos 

celebrados pela administração com particulares.  

Art. 33. Enquanto não forem criadas as câmaras de mediação, os conflitos poderão 

ser dirimidos nos termos do procedimento de mediação previsto na Subseção I da Seção III do 



9 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 10061-A/2018 

Capítulo I desta Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.307, DE 23 DE SETEMBRO DE 1996 
 

Dispõe sobre a arbitragem. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º As pessoas capazes de contratar poderão valer-se da arbitragem para dirimir 

litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis.  

§ 1º A administração pública direta e indireta poderá utilizar-se da arbitragem para 

dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.129, de 26/5/2015, publicado no DOU de 27/5/2015, em vigor após 60 (sessenta) dias da 

publicação) 

§ 2º A autoridade ou o órgão competente da administração pública direta para a 

celebração de convenção de arbitragem é a mesma para a realização de acordos ou transações. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.129, de 26/5/2015, publicado no DOU de 27/5/2015, em 

vigor após 60 (sessenta) dias da publicação) 

Art. 2º A arbitragem poderá ser de direito ou de eqüidade, a critério das partes.  

§ 1º Poderão as partes escolher, livremente, as regras de direito que serão aplicadas 

na arbitragem, desde que não haja violação aos bons costumes e à ordem pública.  

§ 2º Poderão, também, as partes convencionar que a arbitragem se realize com base 

nos princípios gerais de direito, nos usos e costumes e nas regras internacionais de comércio.  

§ 3º A arbitragem que envolva a administração pública será sempre de direito e 

respeitará o princípio da publicidade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.129, de 26/5/2015, 

publicado no DOU de 27/5/2015, em vigor após 60 (sessenta) dias da publicação) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

Busca a presente proposição, de autoria do Senado Federal, alterar o 

Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, para possibilitar a opção pela mediação 

ou pela via arbitral para a definição dos valores de indenização nas desapropriações 

por utilidade pública. 

A desapropriação deverá efetivar-se por acordo, pela via judicial ou 

pela via arbitral, dentro de 5 (cinco) anos, contados da data da expedição do 

respectivo decreto, findos os quais este caducará. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13129-26-maio-2015-780858-publicacaooriginal-147040-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13129-26-maio-2015-780858-publicacaooriginal-147040-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13129-26-maio-2015-780858-publicacaooriginal-147040-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13129-26-maio-2015-780858-publicacaooriginal-147040-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13129-26-maio-2015-780858-publicacaooriginal-147040-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13129-26-maio-2015-780858-publicacaooriginal-147040-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13129-26-maio-2015-780858-publicacaooriginal-147040-pl.html
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O Poder Público deverá notificar o proprietário, apresentando-lhe 

oferta de indenização, informando que o proprietário pode optar por discutir o valor da 

indenização por meio de mediação ou pela via arbitral, com menção expressa à 

possibilidade de a indenização ser fixada em valor menor do que o inicialmente 

ofertado e indicação dos órgãos ou instituições aptas a realizar o respectivo 

procedimento. 

Aceita a oferta e realizado o pagamento, será lavrado acordo, o qual 

será título hábil para a transcrição no registro de imóveis. Feita a opção pela mediação 

ou pela via arbitral, o particular indicará um dos órgãos ou instituições especializadas 

em mediação ou arbitragem previamente cadastrados pelo órgão responsável pela 

desapropriação. Poderá, ainda, ser eleita câmara de mediação criada pelo Poder 

Público, nos termos do art. 32 da Lei nº 13.140, de 26 de julho de 2015. 

Trata-se de proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 

Comissões, devendo esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 

examinar o mérito e art. 54, RICD. 

No prazo regimental não foram oferecidas emendas ao projeto. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Inexiste qualquer objeção quanto aos pressupostos de 

constitucionalidade do projeto, que não apresenta qualquer vício em relação à 

Constituição Federal. 

Foram obedecidos os requisitos de constitucionalidade formal e 

material, bem como a iniciativa legislativa. O pressuposto da juridicidade se acha 

igualmente preenchido, não sendo violados os princípios do ordenamento jurídico 

pátrio. Além disso, entendemos que a presente proposição está compatível com a boa 

técnica legislativa. 

No que diz respeito ao mérito, somos igualmente favoráveis ao 

conteúdo propugnado nesta proposição do eminente Senador Antônio Anastasia, 

renomado especialista em Direito Administrativo e Professor da Universidade Federal 

de Minas Gerais, por se tratar de proposição prioritária para fomentar a expansão das 

obras de infraestrutura em nosso país, beneficiando a União, os Estados e todos os 

Municípios brasileiros.  

Como se sabe, a Constituição de 1988 considera a indenização justa 

e prévia como uma garantia fundamental do cidadão que vai ter sua propriedade 

desapropriada. Não há qualquer óbice quanto a isso. Entretanto, a a legislação que 
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trata das desapropriações foi elaborada em 1941 e está indubitavelmente 

desatualizada e sem condições de garantir o disposto no texto constitucional.  

O que se vê, na realidade, são inúmeras desapropriações que duram 

anos, em razão da lentidão dos processos judiciais. Tais litígios decorrentes das 

desapropriações constituem um dos principais fatores que geram como consequência 

o atraso e a paralisações de importantes obras públicas. 

Por tal razão, o presente projeto de lei pretende avançar na área da 

desapropriação, estabelecendo o direito do particular de definir o valor da indenização 

pela mediação ou pela via arbitral. 

Isso porque tratam-se de meios alternativos à solução de conflitos, em 

substituição à via judicial no Brasil, visto que com a sua utilização as partes consentem 

e convencionam dirimir suas controvérsias por meio de mediadores e árbitros. 

Além de descongestionar o Poder Judiciário, a possibilidade de 

mediação e a sentença arbitral possibilitam, com indiscutível rapidez por mediadores 

e árbitros especializados, viabilizando uma resolução mais célere do processo de 

desapropriação, com a consequente definição do valor de indenização a ser pago ao 

particular e a disponibilização do bem a ser desapropriado para atendimento do 

interesse público.  

Urge, pois, buscar alternativas no sentido de tornar o procedimento 

mais simples, menos demorado e mais eficiente.  

Nesse sentido, com a aprovação desta lei, após decretar a 

desapropriação, o Poder Público deverá notificar o particular, enviando, desde logo, 

uma proposta de indenização. O cidadão terá então, quatro opções: aceitar a proposta 

e receber o dinheiro; ficar inerte ou rejeitar a oferta, opções em que a indenização 

será discutida judicialmente; ou, finalmente optar pela mediação ou pela via arbitral. 

Feita a opção pela mediação ou pela via arbitral, o particular indicará 

um dos órgãos ou instituições especializados em mediação ou arbitragem 

previamente cadastrados pelo órgão responsável pela desapropriação. Os custos da 

mediação ou arbitragem serão adiantados pela administração pública, para não 

inviabilizar o direito do particular. Ao final do procedimento, os honorários pagos pela 

parte perdedora ou proporcionalmente, na forma estabelecida nos regulamentos do 

órgão ou instituição responsável. 

Cumpre-nos ressaltar também que a referida proposição tem como 

base a legislação do Peru, país vizinho que adotou, por meio do Decreto Legislativo 

nº 1.071/2008, a possibilidade dos particulares discutirem a desapropriação pela via 

arbitral. 
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Destacamos ainda que trata-se de proposição prioritária para o 

Ministério da Infraestrutura e que a referida matéria foi aprovada por unanimidade no 

Senado Federal.  

Consideramos, então, pelo exposto que se trata de projeto que 

introduz importante inovação em nosso ordenamento jurídico, motivo pelo qual somos 

favoráveis à sua aprovação. 

Assim, apresentamos o nosso voto pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 10.061, de 2018, e, no mérito, 

pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, em 7 de junho de 2019. 

Deputado EDUARDO CURY 
Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 10.061/2018, nos termos 
do Parecer do Relator, Deputado Eduardo Cury. Absteve-se de votar o Deputado Luiz 
Flávio Gomes.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Felipe Francischini - Presidente, Bia Kicis, Lafayette de 
Andrada e Caroline de Toni - Vice-Presidentes, Afonso Motta, Alencar Santana Braga, 
Arthur Oliveira Maia, Beto Rosado, Bilac Pinto, Celso Maldaner, Clarissa Garotinho, 
Daniel Freitas, Danilo Cabral, Darci de Matos, Delegado Éder Mauro, Delegado 
Marcelo Freitas, Delegado Waldir, Diego Garcia, Edilázio Júnior, Eduardo Bismarck, 
Eduardo Cury, Enrico Misasi, Fábio Trad, Genecias Noronha, Geninho Zuliani, Gil 
Cutrim, Gilson Marques, Herculano Passos, Hiran Gonçalves, João Campos, Joenia 
Wapichana, José Guimarães, Josimar Maranhãozinho, Júlio Delgado, Júnior Mano, 
Léo Moraes, Luis Tibé, Luiz Flávio Gomes, Luizão Goulart, Marcelo Aro, Marcelo 
Ramos, Márcio Biolchi, Margarete Coelho, Nicoletti, Pastor Eurico, Paulo Eduardo 
Martins, Paulo Teixeira, Sergio Toledo, Shéridan, Subtenente Gonzaga, Talíria 
Petrone, Cássio Andrade, Chris Tonietto, Dr. Frederico, Francisco Jr., Giovani Cherini, 
Gurgel, José Medeiros, Lucas Redecker, Neri Geller, Odair Cunha, Pedro Lupion, 
Reinhold Stephanes Junior, Sanderson e Tadeu Alencar.  

Sala da Comissão, em 25 de junho de 2019.  

Deputado FELIPE FRANCISCHINI  
Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


